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A Prefeitura de Municipal de Caldeirão Grande, Estado da Bahia, visando a transparência dos
seus atos, vem a PUBLICAR:

                   A Lei nº 12.527/2011 regulamenta o direito constitucional de acesso às informações públicas. Essa 

norma entrou em vigor em 16 de maio de 2012 e criou mecanismos que possibilitam, a qualquer pessoa, física ou 

jurídica, sem necessidade de apresentar motivo, o recebimento de informações públicas dos órgãos e entidades.

A Lei vale para os três Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive aos Tribunais de Conta e 

Ministério Público. Entidades privadas sem fins lucrativos também são obrigadas a dar publicidade a informações 

referentes ao recebimento e à destinação dos recursos públicos por elas recebidos.

LEI Nº 12.527/2011 - LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO
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RESPOSTA À RECURSO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001PE/2025

EMENTA: Processo nº 001PE/2025, 

referente ao Edital do Pregão Eletrônico nº 

001PE/2025.

Trata o presente de resposta a RECURSO apresentadas pela empresa NOVATEC 

ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA, CNPJ Nº 34.053.258/0001-78, LOCALIZADA 

À AVENIDA BELARMINO PINTO, 129, CENTRO, ITIÚBA-BA, 48850-000, que apresentou 

recurso contra classificação da empresa KSP ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS 

LTDA, encaminhada a Comissão de Licitação deste Município, que procedeu ao julgamento do 

recurso, informando o que se segue:

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO

O recurso foi protocolizado pela empresa NOVATEC ENGENHARIA E CONSULTORIA 

LTDA. O recurso é tempestivo, eis que interposto de acordo com o estabelecido no presente 

Edital, posto isso, passa-se ao mérito.

DA ALEGAÇÃO DA RECORRENTE

Em suas razões de recurso, a postulante se insurge contra a decisão de classificação da empresa 

KSP ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA após a fase de lances no pregão 

eletrônico em epígrafe, alegando “favoritismo” (quebra de isonomia, legalidade e 

impessoalidade), consubstanciado na permissão, por parte da comissão de licitação e equipe de 

apoio, de documentos após o prazo legal para apresentação.

Por fim, requer a desclassificação da proposta da empresa KSP ENGENHARIA E 

SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.

DA ANÁLISE

Em sede de admissibilidade, foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, interesse 

processual, fundamentação, pedido de provimento ao recurso e tempestividade, conforme 

comprovam os documentos acostados ao processo de licitação já identificado, pelo que se passa 

à análise de suas alegações. 

Antes de analisar o mérito da peça impugnatória propriamente dita, é preciso destacar alguns 

pontos de vital importância para elaboração, análise e interpretação de um Edital.

O primeiro destaque é sobre os objetivos da licitação, a doutrina é pacífica ao acentuar os traços 

essenciais e suas finalidades para o êxito de um Processo Licitatório, quanto a isso é 

interessante apresentar algumas das referências citadas pelos doutrinadores da obra de 

Meirelles.
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Carlos Medeiros Silva preleciona: 

“A finalidade da concorrência pública (licitação) é precisamente a de, 
mediante publicidade adequada, limitar o arbítrio, restringir o âmbito das 
opções, cercear a livre escolha dos candidatos, tomar objetivos os requisitos 
das propostas, a fim de impedir soluções pessoais e que não sejam 
inspiradas no interesse público” (“Parecer” in RDA 79/465. apud. 
MEIREL1ES, 2007, 27).

J. Nascimento Franco-Nisske Gondo dizem: 

“Trata-se de um processo que a um só tempo restringe o arbítrio do agente 
do Poder Público na seleção dos seus fornecedores, enseja a todos os 
interessados igualdade de condições na apresentação do negócio e impõe a 
escolha do que apresentar a melhor proposta” (FRANCO; GONDO. 1969. 
apud. ME1REL1ES. 2007, 27).

Carlos Ari Sundfeld conceitua licitação como “o procedimento 
administrativo destinado à escolha de pessoa a ser contratada pela 
Administração ou a ser beneficiada por ato administrativo singular, no qual 
são assegurados tanto o direito dos interessados à disputa como a seleção 
do beneficiário mais adequado ao interesse público” (SUNDFELD, 2005, 
apud. MEIRELLES, 2007. p. 27)

Celso Antônio Bandeira de Mello em síntese sobre Licitação profere o seguinte ensinamento, 

vejamos:

Celso Antonio Bandeira de Mello, “Licitação - em suma síntese - é um 
certame que as entidades governamentais devem promover e no qual abrem 
disputa entre os interessados em com elas travar determinadas relações de 
conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa às 
conveniências públicas. Estriba-se na idéia de competição, a ser travada 
isonomicamente entre os que preencham os atributos e aptidões necessários 
ao bom cumprimento das obrigações que se propõem assumir”. (MELLO, 
Curso de Direito Administrativo, 2004. p. 483.)

Em resumo a tudo o que foi exposto, o conceito de licitação de José dos Santos Carvalho Filho 

(2007, p. 209) deixa claro e de forma objetiva, o conceito e a finalidade da licitação, 

conceituando-a como:

[...] o procedimento administrativo vinculado por meio do qual os entes da 
Administração Pública e aqueles por ela controlados selecionam a melhor 
proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois objetivos - a 
celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho técnico, artístico 
ou cientifico.

Em outras palavras, pode-se dizer que a licitação tem como objetivo: a) garantir que todos os 

interessados possam participar do processo em condições iguais (princípio da isonomia); b)

selecionar a proposta mais vantajosa, que como é muito bem esclarecido na obra de Meirelles, 

têm-se como regra geral o menor preço, (MEIRELLES, 2007, p. 30); c) a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável.

Dessa forma, pode-se dizer que o objetivo do Edital é garantir que os interessados participem 

em condições de igualdade, sendo selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração. 

Infere-se ainda, que o procedimento licitatório se realiza mediante uma série de atos 

administrativos, pelos quais a entidade que pretende contratar analisa as propostas efetuadas 

pelos que pretendem ser contratados e escolhe, dentre eles, a mais vantajosa para os cofres 
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públicos. Em razão disso, essa série de atos administrativos sofre um controle por parte do 

poder público.

Licitação, na modalidade pregão, caracteriza-se pelo objetivo de imprimir celeridade e 

eficiência nas contratações públicas, por meio da simplificação das regras procedimentais, 

condicionada aos princípios básicos estabelecidos na lei de regência.

Destacamos que no curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública deve pautar-se 

pelo princípio do formalismo moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes 

para propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos administrados, 

promovendo, assim, a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, 

as praxes essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados. (TCU no acórdão 

357/2015-Plenário)

Assim, à luz da jurisprudência pátria, a existência de erros materiais ou de omissões nas 

planilhas de custos e preços das licitantes não enseja a desclassificação antecipada das 

respectivas propostas, devendo a Administração contratante realizar diligências junto às 

licitantes para a devida correção das falhas, desde que não seja alterado o valor global proposto. 

Cabe à licitante suportar o ônus decorrente do seu erro, no caso de a Administração considerar 

exequível a proposta apresentada. (Acórdão 2546/2015-Plenário)

Destarte, com base no entendimento sedimentado no TCU, é possível o aproveitamento de 

propostas com erros materiais sanáveis, que não prejudicam o teor das ofertas, uma vez que isso 

não se mostra danoso ao interesse público ou aos princípios da isonomia e da razoabilidade.

(Acórdão 187/2014 Plenário - Representação, Relator Ministro Valmir Campelo)

Assim, não restando configurada a lesão à obtenção da melhor proposta, não se configura a 

nulidade do ato. Erro no preenchimento da planilha de formação de preço do licitante não 

constitui motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser 

ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado. (Acórdão 1811/2014-Plenário)

Evidente, portanto, que um mero erro formal jamais pode ser argumento para a desclassificação 

de uma licitante, desde que seja um erro passível de correção e que não traga prejuízo aos 

demais licitantes e nem à Administração Pública. Falhas meramente formais, sanáveis durante o 

processo licitatório, não devem levar à desclassificação de licitante. (Acórdão 2872/2010-

Plenário)

No caso dos autos, verifica-se que a licitante apresentou proposta com composição de BDI e 

indicação de Encargos sociais imprecisos, em desconformidade como requisitado no 

instrumento convocatório. Motivo que ensejou a realização de diligência por parte da 

Administração pública, em estrita tenção ao interesse público (proposta mais vantajosa) e, 

confiante estar plenamente resguardado o direito dos licitantes (princípio da isonomia), 

possibilitando ao licitante a correção dos referidos dados na planilha, ressalvando que a correção 

não poderia resultar em aumento do valor da proposta.

• PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E A 

POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS

“A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital ao qual se acha 

estritamente vinculada”. O edital, neste caso, torna-se lei entre as partes, assemelhando-se a um 
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contrato de adesão cujas cláusulas são elaboradas unilateralmente pelo Estado. Este mesmo 

princípio dá origem a outro que lhe é afeto, qual seja, o da inalterabilidade do instrumento 

convocatório.

Em sendo lei, o Edital com os seus termos atrela tanto a Administração, que estará estritamente 

subordinada a seus próprios atos, quanto às concorrentes – sabedoras do inteiro teor do 

certame.

De fato, em regra, depois de publicado o Edital, não deve mais a Administração promover-lhe 

alterações até findo o certame, proibindo-se a existência de cláusulas ad hoc, salvo se inverso 

exigir o interesse público, manifestamente comprovado. Trata-se de garantia à moralidade e 

impessoalidade administrativa, bem como ao primado da segurança jurídica.

A Administração e as licitantes ficam restritas ao que lhes é solicitado ou permitido no Edital, 

quanto ao procedimento, à documentação, às propostas, ao julgamento e ao contrato. Todos os 

atos decorrentes do procedimento licitatório, por óbvio, vincular-se-ão ao contrato.

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submete tanto a Administração Pública licitante como 

os interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos termos e condições 

do edital".

As licitantes que, durante um procedimento licitatório deixarem de atender aos requisitos 

estabelecidos no edital, não apresentando qualquer documentação exigida, estarão sujeitas a não 

serem consideradas admitidas ou poderão ser inabilitadas, recebendo de volta o envelope-

proposta, lacrado; se, após admitidas ou habilitadas, deixarem de atender às exigências relativas 

à proposta, serão desclassificadas (art. 59, Inciso II, da Lei 14.133/2021).

Destarte, minimizada estará a existência de surpresas, vez que as partes tomaram ciência de 

todos os requisitos, ou previamente estimaram o conteúdo das propostas, formulando-as de 

acordo com os princípios de isonomia e competitividade.

No entanto, convém ressaltar que a Lei nº 14.133/2021, a Nova Lei de Licitações e Contratos 

administrativos – NLLC, menciona expressamente o relevante instituto da diligência em três 

oportunidades, nos artigos: 42, § 2º; 59, § 2º e 64, incisos I e II. Ressaltando que, mesmo não 

dispondo de forma expressa acerca do termo supra em outros artigos da Lei, deve-se considerar 

que, ao se ler sanear: erros, falhas ou irregularidades, leia-se diligência, independentemente 

de qual seja o ato normativo (lei, decreto ou outros).

Ademais, para a verdadeira aplicabilidade do instituto, há que compreendê-lo com base em 

diversos princípios dispostos no artigo 5º da NLLC, visto que por meio desses alicerces é que os 

agentes públicos poderão fundamentar suas decisões, com segurança, a fim de atender aos 

interesses da coletividade.

Trata-se de um instrumento para o agente de contratação, pregoeiro, comissão de contratação e 

autoridade competente e outros agentes, aplicável em todas as modalidades licitatórias da 

NLLC, consubstanciado em diversos princípios, notadamente, o da eficiência e do interesse 

público. O instituto da diligência na Administração Pública busca ainda postura positiva, no 

sentido de zelo com a coisa pública, bem como constante interesse pelo aprendizado e 

atualizações necessárias para fiel aplicabilidade da Lei.
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Nota-se que a diligência é um dever-poder do agente de contratação, pregoeiro e outros agentes, 

caso haja dúvidas, ou ainda quando requerido pelos licitantes interessados.

Nesse sentido, Torres (2023, p. 375) diz que é “importante frisar que as diligências podem ser 

realizadas de ofício ou a pedido do licitante interessado. Sendo a pedido, deverá o requerente 

indicar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita”. (TORRES, Ronny Charles 

Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 14. ed. rev., ampl. e atual. São Paulo: Ed. 

Juspodvm, 2023)

Segundo Justem Filho (2021, p. 794), “sobre o direito do particular à diligência, o laconismo 

da disciplina legal quanto à sua realização, não implica existir autonomia Administrativa 

para determinar sua ocorrência, por conveniência e oportunidade. A diligência é um dever da 

Administrativa, sobretudo é direito do particular”. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à 

legislação de Licitações e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021. São Paulo: Thomson 

Reuters Brasil, 2021)

Pois bem, a possibilidade de promoção de diligências, conforme supramencionado, está 

presente na Lei nº 14.133/2021 em vários artigos, de forma expressa, e em outros momentos 

esta dispõe implicitamente, fazendo com que o intérprete busque entendê-la de forma 

sistemática, é o que ocorre em vários comandos da Lei, por exemplo, no artigo 12, inciso III, ao 

dispor que desatendimento de exigências meramente formais não importará o afastamento do 

licitante ou a invalidação do processo.

Destaca-se que o instituto da diligência é destacado na lei em comento em três grandes 

oportunidades. Primeira no artigo 42, § 2º, segunda no artigo 59, § 2º e terceira no artigo 64, 

incisos I e II.

É cediço que a Lei nº 14.133/2021, se trata de um “museu de grandes novidades” tendo em vista 

que sua evolução ocorreu a partir das boas práticas sedimentadas em leis esparsas, na doutrina e 

jurisprudências dos Tribunais Superiores e Cortes de Contas.

Nessa senda, para se ter uma ideia, observe quanto à exequibilidade das propostas, uma vez que 

há clara semelhança entre o artigo 48, § 1º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 e o artigo 59, § 2º, da 

NLLC.

Nesses casos, a promoção de diligência se impõe para aferir a exequibilidade das propostas, haja 

vista a presunção relativa de inexequibilidade de preços, conforme entendimento de há muito 

tempo encartado na Súmula 262 do TCU.

Conforme já mencionado, a Lei nº 14.133/2021 é uma grande evolução a partir das boas 

práticas sedimentadas em leis esparsas, na doutrina e jurisprudências dos Tribunais Superiores e 

Cortes de Contas, e não é por acaso que a redação do artigo 64 da NLLC positiva a 

compreensão de instrumentalidade da licitação, no sentido de reconhecer que o procedimento 

licitatório não deve ser pautado num formalismo exacerbado que desvirtue sua finalidade, na 

qual interessa apenas o cumprimento das etapas definidas no edital.

Vale frisar que, para promover a diligência, não é preciso que tal possibilidade esteja 

expressamente prevista no edital. A realização de diligência e seu fundamento jurídico decorrem 

diretamente da letra da lei.
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Prefeitura municipal de Caldeirão Grande Praça Deputado Edgar 
Pereira, nº 109 – Centro – Caldeirão Grande – BA CEP: 44750-

000 / Tel: 74 3634-2263 / CNPJ: 13.913.355/0001-13

Assim, o fato de o edital não ter previsto ou regulado a diligência, bem como as condições a 

serem observadas para sua realização, não é razão suficiente para impedir o agente público de 

realizá-la.

Portanto, não merece prosperar a presente irresignação quanto aos pontos ora analisados.

Conclui-se, portanto, pela improcedência do presente RECURSO, na forma da proposta de 

encaminhamento que se segue.

DECISÃO 

Diante do exposto, conhecemos os presentes recursos apresentados, sendo as razões da empresa 

NOVATEC ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA e as contrarrazões da empresa KSP

ENGENHARIA E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA, e no mérito, decidimos 

pelo INDEFERIMENTO TOTAL do pedido da recorrente, referente a reforma da decisão 

que a inabilitou, tornando DEFERIDO de forma tácita as contrarrazões da recorrida, 

quanto a permanência dos feitos, entendemos que não assiste razão a recorrente, mantendo-se 

assim, inalteradas as condições de classificação e habilitação da recorrida.

DESPACHO A AUTORIDADE SUPERIOR

Nos termos do § 2° do Art. 165 da Lei 14.133/21, encaminho o presente processo para 

apreciação da autoridade superior, o qual poderá considerar e/ou reconsiderar a decisão da 

comissão, a sua Excelência, o Prefeito Municipal.

Caldeirão Grande, 20 de fevereiro de 2025

Lucas Fábio Nunes Neres 

Pregoeiro
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